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APRESENTAÇÃO

A obra “Recursos Hídricos e Sustentabilidade 3” publicada pela Atena Editora 
apresenta, em seus 48 capítulos, discussões de diversas abordagens acerca da 
sustentabilidade e dos recursos hídricos brasileiros.

A busca por fontes alternativas de água têm se tornado uma prática cada vez 
mais necessária, como uma alternativa socioambiental responsável, no sentido de 
reduzir a demanda exclusiva sobre os mananciais superficiais e subterrâneos, tendo 
em vista que o intenso processo de urbanização tem trazido efeitos negativos aos 
recursos hídricos, em sua dinâmica e qualidade.

As águas subterrâneas representam água doce de fácil acesso, e muitas 
vezes, as únicas opções para abastecimento de água potável. Em geral, possuem 
melhor qualidade devido às interações com o solo durante a percolação. Porém, em 
áreas urbanas, diversas atividades comprometem sua qualidade e demanda, como 
instalação de fossas negras, esgotos domésticos sem tratamento ou com tratamento 
inadequado, disposição inadequada de resíduos sólidos, impermeabilização de 
zonas de recarga, armazenamento de produtos perigosos em tanques subterrâneos 
ou aéreos sem bacia de contenção, dentre outros.

O estudo das águas subterrâneas, com a globalização, assume uma importância 
cada vez mais expressiva, visto que é entendido como um instrumento capaz de 
prover solução para os problemas de suprimento hídrico. Através de determinadas 
ferramentas é possível sintetizar o espaço geográfico e aprimorar o estudo deste 
recurso.

Tem-se ainda a infiltração de água no solo, que pode ser definida como o 
processo com que a água infiltra na superfície para o interior do solo, podendo ser 
definida como o fenômeno de penetração da água e redistribuição através dos poros 
ao longo do perfil. A vegetação possui efeito na dinâmica de umidade do solo, tanto 
diretamente como através da interação com outros fatores do solo. 

Dentro deste contexto podemos destacar o alto consumo de água em edificações 
públicas, em razão da falta de gestão específica sobre o assunto, onde a ausência de 
monitoramento, de manutenção e de conscientização dos usuários são os principais 
fatores que contribuem para o excesso de desperdício. Faz-se necessária, então, a 
investigação do consumo real de água nos prédios públicos, mais precisamente os 
de atendimento direto aos cidadãos, efetuando-se a comparação do consumo teórico 
da população atendida (elaborado no projeto da edificação) com o consumo real, 
considerando o tempo médio de permanência desse público no imóvel, bem como 
as peculiaridades de cada atendimento, tendo como exemplo o acompanhante da 
pessoa atendida, bem como casos de perícia médica.

Neste sentido, este livro é dedicado aos trabalhos relacionados aos recursos 
hídricos brasileiros, compreendendo a gestão destes recursos, com base no 
reaproveitamento e na correta utilização dos mesmos. A importância dos estudos 
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dessa vertente é notada no cerne da produção do conhecimento, tendo em vista o 
volume de artigos publicados. Nota-se também uma preocupação dos profissionais de 
áreas afins em contribuir para o desenvolvimento e disseminação do conhecimento.

Os organizadores da Atena Editora agradecem especialmente os autores dos 
diversos capítulos apresentados, parabenizam a dedicação e esforço de cada um, os 
quais viabilizaram a construção dessa obra no viés da temática apresentada.

Por fim, desejamos que esta obra, fruto do esforço de muitos, seja seminal para 
todos que vierem a utilizá-la.

Helenton Carlos da Silva
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(IN)SUSTENTABILIDADE DA PESCA ARTESANAL DE 
ÁGUA DOCE  NO BAIXO SÃO FRANCISCO EM SERGIPE/

ALAGOAS/BRASIL

CAPÍTULO 14
doi

Sergio Silva de Araujo
Gregório Guirado Faccioli

Antenor de Oliveira Aguiar Netto

RESUMO: O Desenvolvimento Sustentável 
apesar de legitimado na sociedade, não 
trouxe consigo uma reflexão que permitisse 
um consenso sobre seu conceito, ainda 
que, a agenda ambiental surgida na RIO-
92, propusesse a criação de ferramentas e 
instrumentos que possibilitasse o agrupamento 
de indicadores englobando as variáveis das 
diversas disciplinas da sociedade, no plano 
local e global. No entanto, o desafio é construir 
um Índice de Sustentabilidade que integre as 
dimensões sociais, econômicas e ambientais. 
Este artigo objetiva avaliar o desempenho da 
pesca artesanal de água doce no baixo São 
Francisco, através do cálculo dos índices de 
sustentabilidade, com apresentação no Polígono 
de Impacto Antropogênico (PIA). O recorte 
espacial são os municípios que compõem a 
bacia hidrográfica do São Francisco em seu 
baixo curso nos Estado de Sergipe e Alagoas, 
no espaço temporal entre (1990 - 2010). A 
regularização da vazão das águas influenciou 
diretamente na sustentabilidade do sistema, 
interferindo na produção de pescados nos 
municípios do baixo curso do rio São Francisco.
PALAVRAS-CHAVE: Pescados, polígono 

antropogênico, bacia hidrográfica, 
sustentabilidade municipal, índice de 
sustentabilidade. 

ABSTRACT: The Sustainable Development in 
spite of legitimacy in society, failed to trigger 
a reflection that allow a consensus on their 
concept, though, the environmental agenda 
emerged in RIO-92, propose the creation of tools 
and instruments that would enable the grouping 
of indicators encompassing the variables 
the various disciplines of society at local and 
global level. However, the challenge is to build 
a Sustainability Index that integrates social, 
economic and environmental dimensions. This 
article aims to evaluate the performance of small-
scale fishing freshwater bass San Francisco, by 
calculating the sustainability indexes, presenting 
the Polygon Anthropogenic Impact Assessment 
(PIA). The spatial area are the municipalities 
that make up the basin of San Francisco in 
its lower course in the State of Sergipe and 
Alagoas, timeline between (1990-2010). The 
regulation of the flow of water directly influenced 
the sustainability of the system, affecting the 
fish production in the municipalities of low São 
Francisco river.
KEYWORDS: Fished, anthropogenic 
polygon, watershed, municipal sustainability, 
sustainability index.



Gestão de Recursos Hídricos e Sustentabilidade 4 Capítulo 14 117

1 | 	INTRODUÇÃO

A agenda ambiental surgida nos debates da RIO-92, propôs a criação de 
ferramentas e instrumentos que possibilitasse o agrupamento de dados e indicadores 
englobando e disponibilizando as variáveis das diversas disciplinas da sociedade, no 
âmbito social, econômico, cultural, ambiental, tanto nos planos local quanto global.

Estas ferramentas e instrumentos possibilitarão a implementação da gestão dos 
recursos naturais na direção do desenvolvimento sustentável facilitando o atendimento 
das necessidades das gerações presentes e futuras, com garantias no âmbito social; 
ecológico; ambiental; territorial; econômico; político a nível nacional, internacional e; 
cultural.

A noção de sustentabilidade, no presente artigo, imbrica a combinação das três 
dimensões que fazem parte do polígono antropogênico: a ambiental, econômica e 
social de forma sistêmica para cada um dos municípios analisados fazendo-se compor 
o Índice de Sustentabilidade Geral da pesca de água doce (ISG).

Nesse sentido, o presente artigo aborda os indicadores e índices de 
sustentabilidade, em que se discutiu os parâmetros, as ferramentas e instrumentos 
disponíveis que permitiram a avaliação da sustentabilidade socioambiental com 
base no desempenho da pesca artesanal de água doce no baixo São Francisco, 
apresentando seus resultados no Polígono de Impacto Antropogênico.

2 | 	MATERIAIS E MÉTODOS

A bacia hidrográfica do rio São Francisco guarda importância para a 
sustentabilidade da região do baixo, devido à sua posição geográfica e estratégica. 
Trata-se do último trecho do rio após a última barragem operada pela CHESF, Usina 
Hidrelétrica de Xingó em Sergipe, encontra-se com o oceano Atlântico na sua foz, 
divide os Estados de Sergipe e Alagoas no Nordeste do Brasil (ver localização na 
Figura 1).
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Figura 1. Localização da bacia hidrográfica do rio São Francisco no Brasil e da região do baixo 
São Francisco.

Fonte: IBGE (2012), ANA (2014)

Elaborado pelos autores (2015).

O baixo São Francisco é composto, também, por 79 municípios nos dois Estados, 
cuja relevância em termos socioeconômicos está ligada, na quase totalidade ao setor 
primário, e consequentemente ao ecossistema ambiental. Nesse sentido, mensurou-
se a sustentabilidade ambiental a partir dos indicadores selecionados, associar os 
impactos ambientais aos intervenientes imputados pelas ações antrópicas, agregando 
as dimensões sociais, econômicas e ambientais, com vistas a definir parâmetros e 
índices de sustentabilidade que permitam um planejamento e gestão dos recursos 
naturais de forma equilibrada e sustentável, do ponto de vista social, econômico e 
ambiental.

Agregar as dimensões ambientais nas avaliações dos sistemas sociais, tem sido 
uma preocupação premente na pauta das políticas socioeconômicas, tanto ao nível 
nacional, quanto internacional, na academia, no meio político e social, considerando 
que “os indicadores socioeconômicos passam a se apresentar como insuficientes 
para aferir o grau de desenvolvimento do bem-estar social para inúmeros níveis de 
agregação humana” (PASSOS & PIRES, 2008, p. 2).

Nesse sentido, a abordagem consistiu em dar um enfoque sistêmico na 
análise dos dados sociais e econômicos frente aos dados ambientais, ou seja, a 
pesquisa teve o propósito de estabelecer a influência dos parâmetros ambientais, 
mas especificamente, a vazão das águas do São Francisco nos indicadores 
socioeconômicos da região do baixo curso do rio.

Os procedimentos metodológicos, aqui, desenvolvidos cercaram-se de um 
conjunto de indicadores políticos, sociais, econômicos e ambientais, que Jannuzzi 
(2009, p. 17) reconhece como “Sistema de Indicadores Sociais”, cujos dados compõem 
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a matriz que objetiva construir o “polígonos de impacto antropogênico (PIA) e o 
polígono de impacto antropogênico geral (PIAG)” (SOUTO, 2005, p. 71), através do 
uso do gráfico radar, cuja área específica do polígono quantifica o impacto positivo ou 
negativo que afeta a região e defini um Índice de Sustentabilidade Geral (CALORIO, 
1997; DANIEL, 2000 e DANIEL et al., 2001). O recorte espacial são os municípios 
que compõem a bacia hidrográfica do São Francisco em seu baixo curso nos Estado 
de Sergipe e Alagoas, os quais tinham ou têm na sua composição socioeconômica a 
produção de pescados, num espaço de temporal entre (1990 - 2010).

Os critérios de escolha dos indicadores atenderam aos requisitos de: relevância 
– capacidade da variável em traduzir o fenômeno; aderência local – capacidade da 
variável em captar fenômenos produzidos ou provável de transformações no plano 
local; disponibilidade – cobertura e atualidade dos dados e; historicidade – capacidade 
da variável em permitir comparação temporária (BRAGA et al, 2004). E, ao equilíbrio 
entre as dimensões ambientais, econômicas e sociais, sendo claro os requisitos da 
sustentabilidade, contemplando as inter-relações entre os indicadores, também com 
enfoque sistêmico (MOURA, 2002).

A definição dos indicadores de sustentabilidade se enquadram nas dimensões 
da sustentabilidade definidas por Sachs (2002), e seguem uma estrutura metodológica 
(CAMINO & MÜLLER, 1993). Nesse sentido, os critérios de sustentabilidade para 
os municípios do baixo São Francisco em SE/AL, baseou-se nas Dimensões da 
Sustentabilidade sociais, econômicas e ambientais, cuja estrutura adotada, se 
encontra na matriz de dados proposta, com 8 (oito) variáveis dispostas no período 
entre os anos 1990, 2000 e 2010.

O Quadro 1 apresenta os indicadores que fazem parte da matriz de cálculo para 
melhor visualização foram nomeados como, Indicadores Sociais: (S1) – percentual 
(%) de extremamente pobres; (S2) – mortalidade infantil por mil; (S3) – taxa de 
analfabetismo; Indicadores Econômicos: (E4) – renda per capita; (E5) – produção 
de pescados, quando for o caso; Indicadores Ambientais: (A6) – vazão máxima; 
(A7) – percentual (%) de domicílios com água encanada e; (A8) – percentual (%) de 
domicílios com esgotamentos sanitários inadequados.

Dimensão da Sustentabili-
dade

Indicadores setoriais Indicadores temáticos

S – Social

SEP – Estrato Social S1 % Extremamente Pobres
SD – Saúde S2 – Mortalidade infantil;

SE – Educação S3 – Taxa de Analfabetismo – 18 
anos ou mais.

E – Econômica ER – Renda E4 – Renda per Capita em R$.
ECA – Pesca E5 – Produção de Pescados-t/a
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A – Ambiental

ARH – Recursos Hídricos A6 – Vazão das Águas/Xingó-m³/s

ASB – Saneamento Básico

A7 – % da população em domicí-
lio com água encanada;
A8 – % da população em domi-
cílio com esgotamento sanitário 
inadequado;

Quadro 1 - Dimensões de Sustentabilidade, Indicadores setoriais e temáticos.
Elaborado pelos autores (2015).

As características desses indicadores permitiram que houvesse uma resposta 
imediata às mudanças percebidas no sistema de fácil aplicação, apresentou enfoque 
integrado ao relacionar-se com outros indicadores, o que facilitou a construção dos 
polígonos de impacto antropogênico.

Este procedimento permitiu que houvesse indicadores crescentes, quando 
estes representassem aumento da sua qualidade e/ou quantidade, ou decrescentes,
se ocorresse redução da qualidade e/ou quantidade (DANIEL, 2000). E ainda, para 
facilitar a análise dos resultados sem entrar em contradição entre indicadores que 
crescem e/ou decrescem. 

As equações usadas para o cálculo dos Indicadores Padronizados (Ip) seguiram 
os seguintes métodos: As dimensões das variáveis apresentam-se de forma que, 
quando positivas, a sua qualifi cação a torna melhor quando o indicador tem valor 
maior e pior, quando este é menor, em caso de ser negativa, qualifi ca-se de forma a 
ser melhor, quando o valor é menor, e pior quando este é maior (Martins & Candido, 
2012).

Nesse contexto, os indicadores decrescentes, ou seja, os que melhora a 
qualidade quando este reduz o valor, ou piora a qualidade quando o valor aumenta, 
a nota é inversa ao valor do indicador do município. Dessa forma, o cálculo adotado 
para os indicadores (%) percentagem da população em extrema pobreza (EP), 
mortalidade infantil (MI), para a taxa de analfabetismo (TA), subtraindo o valor do 
indicador de 100 (cem), cuja fórmula é (100-I), representada nas Equação (1), (2) e 
(3), respectivamente:

   Equação (1)

(EP) como extrema pobreza por município e;

   Equação (2) 

(MI) como mortalidade infantil por município e;

   Equação (3) 

(TA) como a taxa de analfabetismo.



Gestão de Recursos Hídricos e Sustentabilidade 4 Capítulo 14 121

Para a renda per capita (RPC) utilizou-se os valores estaduais como referência, 
tanto de Sergipe, R$ 247,78 em 1990; R$ 326,67em 2000 e para o ano de 2010 o 
valor de R$ 523,53. Quanto de Alagoas no ano de 1990 foi de R$ 211,98; em 2000 R$ 
285,29; e para o ano de 2010 R$ 432,56. Cuja fórmula de cálculo é:

    Equação (4) 

em que (Y) é o percentual (%) da renda per capita do município analisado em 
relação à renda do Estado correspondente.

No caso da produção de arroz, foi considerado como referência a maior produção 
obtida pelo município no período entre 1990 a 2010, entendendo-se esta como a 
maior capacidade de rendimento daquelas várzeas em condições naturais, embora 
possa haver valores maiores em épocas pretéritas. Os mesmos critérios foram usados 
para a produção de pescados, modifi cou-se os anos abordados (1990, 1995, 2000 e 
2005). Sendo assim, usou-se a equação:

    Equação (5)

em que (p) é o percentual (%) da produção de pescados é o percentual (%), 
referente à produção da foz do rio São Francisco ou dos Estados de Sergipe e Alagoas, 
a depender do caso analisado. Porém, para garantir a construção do polígono, para 
os anos em que a de pescados dos municípios foram iguais a 0 (zero), considerou-
se o valor de 0,01 em substituição ao valor 0 (zero). Este procedimento deve ser 
observado sempre que a nota de um indicador atinja o valor 0 (zero).

Quanto à vazão de referência usou-se a máxima registrada na Estação de Pão de 
Açúcar/AL, entre o período do ano de 1990 a 2010, cuja marca alcançou 10449,6m³/s 
(ANA, 2014). E, a vazão utilizada no cálculo do índice de sustentabilidade foi a vazão 
máxima do ano pesquisado, medida na Estação de Pão de Açúcar/AL (ANA). Dessa 
forma, a equação usada para o cálculo é:

   Equação (6) 

em que (Z) é o percentual (%) da vazão máxima do ano pesquisado em relação 
à maior vazão do período analisado é 10.449,6m³/s, a vazão máxima do período de 
1990 a 2010.

Para os indicadores, domicílio com água encanada (AE), usou-se a equação, 
em que (AE) valor percentual do município pesquisado com domicílios com água 
encanada, dividido por 10 (dez) para formar a escala de 0-10.

    Equação (7) 

Para domicílios com sanitários inadequados (SI), também, foi necessário 
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estabelecer um valor crescente para o indicador, devido ao mesmo ter o comportamento 
decrescente, ou seja, que melhora a qualidade quando este reduz o valor, ou piora a 
qualidade quando o valor aumenta a nota, portanto, é inversa ao valor do indicador do 
município. Assim, o procedimento realizado foi feito subtraindo o valor do indicador de 
100 (cem), cuja fórmula (100-SI) é representada nas Equação (8):

   Equação (8) 

Estes indicadores dispostos no polígono formam ângulos que foram calculados 
em graus a partir da Equação (1):

   Equação (9) 

Em que: α é um ângulo formado entre dois indicadores e N é o número total de 
indicadores no polígono para encontrar o cosseno destes ângulos.

Para o cálculo da área (Sn) de cada triângulo foi necessário a obtenção do 
valor do lado (d) desconhecido do triângulo, conhecendo-se o ângulo (β), a partir das 
equações abaixo (Daniel et al., 2001):

   Equação (10) 

   Equação (11) 

Em seguida calculou-se (p) para obtenção do semiperímetro através da equação:

   Equação (12) 

e realizado o cálculo da área (Sn) de cada triângulo constante do polígono.

   Equação (13) 

Esta área defi ni o indicador que apresenta maior ou menor sustentabilidade. Por 
fi m, calculou-se o Índice de Sustentabilidade (IS) a partir da equação:

   Equação (14) 

Em seguida, calculou-se a média aritmética dos Índices de Sustentabilidade 
por dimensão da sustentabilidade (social, econômica e ambiental), no período 
analisado, para construção do Polígono de Impacto Antropogênico no gráfi co radar, 
dos municípios do baixo São Francisco em SE/AL, conforme equações das fórmulas 
utilizadas em planilha eletrônica da Microsoft Offi ce Excel,

   Equação (15) 

   Equação (16) 

   Equação (17) 
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A média aritmética dos Índices de Sustentabilidade calculado para cada variável 
das dimensões de sustentabilidade, contribuiu para estabelecer um critério único de 
análise, tendo sido escolhido para compor o quadro, dos 25 (vinte e cinco) municípios 
que estão mais diretamente ligados à produção de pescados, 22 (vinte e dois) que 
produzem a pesca artesanal de água doce, 11 (onze) em Alagoas: Belo Monte, Delmiro 
Gouveia, Dois Riachos, Igaci, Igreja Nova, Jaramataia, Pão de Açúcar, Penedo, São 
Braz, Traipu e; 11 (onze) em Sergipe: Amapro do São Francisco, Canindé do São 
Francisco, Canhoba, Gararu, Nossa Senhora de Lourdes, Poço Redondo, Porto da 
Folha, Neopólis, Propriá, Santana do São Francisco, Telha (IBAMA, 2006).

Excetuando-se, Brejo Grande/SE, Ilha das Flores/SE e Piaçabuçu/AL que estão 
ligados mais diretamente às atividades de pesca estuarino/marítima. Embora os 
outros municípios produzam pescados de água doce, os dados a serem utilizados 
para o cálculo do Polígono Antropogênico são os dados disponíveis dos Estados de 
Sergipe e Alagoas nos anos de (1990; 1995; 2000; 2005 e; 2010). 

Para análise e avaliação dos Índices de Sustentabilidade por dimensão da 
sustentabilidade, fez-se a interação entre os indicadores sociais, econômicos e 
ambientais, a partir da elaboração do gráfico radar (CALORIO, 1997; DANIEL, 2000; 
DANIEL et al., 2001; LOPES, 2001; MOURA, 2002, SOUTO, 2005; SÉPULVEDA, 
CHAVARRÍA & ROJAS, 2005; PASSOS & PIRES, 2008; MENDONÇA, 2013; VAN 
LEEUWEN, 2013; MATOS, 2014), para definir os Polígonos de Impacto Antropogênico 
(PIA) que guardam relação entre a vazão do rio São Francisco frente à produção de 
pesca artesanal.

Para classificação dos níveis de sustentabilidade inidividuais por dimensão da 
sustentabilidade dos municípios foi utilizado uma escala de valores que classifica as 
dimensões sociais, econômicas e ambientais dos municípios a partir dos índices de 
sustentabilidade, em uma escala de 5 (cinco) níveis: muito baixo para aqueles que 
obtiveram índices de (0 a 10); baixo para os índices (10 a 20); médio para (20 a 30) e 
alto para os valores entre (30 a 40) e muito alto para os que se encontram entre (40 
a 50), (MARTINS e CÂNDIDO, 2012).

No caso dos índices sustentabilidade geral da pesca foi utilizado o mesmo 
critério, porém uma escala de valores maior, ou seja, muito baixo, para aqueles que 
obtiveram índices de (0 a 25); baixo, para os índices (25 a 50); médio, para  (50 a 75) 
e alto, para aqueles que se encontram entre (75 a 100) e muito alto para os maiores 
(> 100), (MARTINS e CÂNDIDO, 2012).

A análise do cálculo do Índice Sustentabilidade (IS), prescindiu da elaboração 
do Polígono de Impacto Antropogênico - (PIA), com abordagem das dimensões da 
sustentabilidade ambiental e do Polígono de Impacto Antropogênico Geral - PIAG, 
(SOUTO, 2005), na região do baixo São Francisco nos Estados de Sergipe e Alagoas.
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3 | 	RESULTADOS E DISCUSSÕES

3.1	Índices de Sustentabilidade da Pesca Artesanal Continental nos Estados de 

Sergipe e Alagoas

O Desenvolvimento Sustentável apesar de legitimado na sociedade, não 
trouxe consigo “[...] uma discussão crítica consistente a respeito do seu significado 
e das medidas necessárias para alcançá-lo”, de forma que permitisse um consenso 
sobre o conceito de Desenvolvimento Sustentável, ao contrário, o que se ver é “[...] 
uma disparidade conceitual considerável nas discussões referentes à avaliação da 
sustentabilidade do desenvolvimento” (VAN BELLEN, 2003, p. 67).

Nesse mesmo diapasão em que se encontra o conceito de Desenvolvimento 
Sustentável, apresenta-se as discussões no que diz respeito às ferramentas ou 
sistemas que melhor se adequam a instrumentalizar as avaliações da sustentabilidade 
do desenvolvimento e, por conseguinte, do meio ambiente como detentor dos 
recursos naturais. Este trabalho apresenta uma ferramenta, que se não é nova, 
procura colaborar com as discussões a respeito do Desenvolvimento Sustentável, 
apontando indicadores e índices, que permitam avaliar o grau de sustentabilidade 
das intervenções humanas na natureza.

Estes Índices de Sustentabilidade, cujos eixos representam três das seis 
dimensões do ecodesenvolvimento (SACHS, 2002) – social, econômica e ambiental, 
devem ser utilizados para compor os instrumentos procedimentais de resolução de 
conflitos socioambientais, decorrentes dos impactos da barragem do Xingó e servem 
para avaliar o progresso de determinada condição das quatro dimensões indicadas, 
em relação à sustentabilidade do ecossistema.

O uso de dimensões multidisciplinares  fundamenta-se em uma perspectiva 
sistêmica de abordagem da sustentabilidade, com respaldo na Teoria Geral dos 
Sistemas (BERTALLANFY, 2008), como “base teórica para a utilização de indicadores, 
pois para o entendimento global dos fenômenos [...], é imprescindível a análise 
interligada dessas dimensões” (SANTANA et al., 2012, p. 174), cujo ecossistema 
estudado são os municípios que estão inseridos na bacia hidrográfica do baixo São 
Francisco. Para tal, lançou-se mão do uso de ferramentas que funcionam como 
instrumento de organização de dados e informações para facilitar a avaliação e a 
gestão dos recursos naturais de forma sustentável.

Segundo Lopes (2001), “os indicadores não atribuem nem definem 
sustentabilidade; [...] funcionam como ferramentas que permitem a avaliação e a 
explicitação da condição de um sistema, mas não permite o equilíbrio do sistema; 
este existe ou não, e poderá ser identificado por um conjunto de indicadores” (LOPES, 
2001, p. 39). No entanto, devem guardar especificidades para evitar ambiguidades 
que prejudiquem a sua validade e confiabilidade (GUIJT, 1999). Essas ferramentas 
possibilitam a gestão sustentável, posto que, estes não só sintetizam e quantificam 
as informações, mas tornam visíveis os aspectos complexos da realidade que estão 
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presentes nos impactos ambientais, sociais, econômicos e culturais.
Braga et al (2004), demonstra que o estado da arte na construção de indicadores 

de sustentabilidade ambiental podem seguir três vertentes de análise. Uma que busca 
indicadores biológicos, físico-químicos ou energéticos de equilíbrio ecológico de 
ecossistemas, ou seja, vertente biocêntrica; a econômica, com avaliações monetárias 
do capital natural e do uso dos recursos naturais e, por fim, aquela ligada aos aspectos 
dos ecossistemas naturais combinado com os aspectos econômicos e sociais da vida 
humana. Este estudo busca definir seus indicadores de sustentabilidade ambiental 
na terceira vertente, combinando os aspectos das atividades antrópicas com o meio 
ambiente.

A integração dos aspectos sociais, econômicos e ambientais, que este estudo 
definiu como vertente de avaliação e análise do objeto, o baixo São Francisco em 
Sergipe e Alagoas, contribuem para monitorar e registrar o grau de sustentabilidade 
dos padrões de desenvolvimento da sociedade. Segundo Martins e Oliveira (2005), 
podem ser utilizados também, para o controle do uso dos recursos naturais e 
preservação dos ecossistemas, como registrar as consequências das atividades 
antrópicas, ou seja, por efeitos destas, nos aspectos sociais, econômicos ou de 
políticas ambientais.

Diante dos danos sociais, econômicos, ambientais e culturais causados pelas 
ações antrópicas, emerge o debate sobre o desenvolvimento e crescimento econômico, 
desenvolvimento sustentável, racionalidade econômica e ambiental. Este debate é 
acompanhado pela necessidade de se criar ferramentas de avaliação capazes de 
construir um arcabouço teórico e empírico de sistemas que possam organizar dados 
e informações que facilitam a gestão dos recursos naturais de forma sustentável, e 
nesse sentido, criar as condições de equilíbrio dos ecossistemas naturais, a partir 
de um Índice de Sustentabilidade que combina os aspectos socioeconômicos e 
ambientais da vida humana.

Estas informações devem constituir medidas mitigatórias para uma gestão 
sustentável sem exaustão dos recursos naturais, e, ainda, manutenção da capacidade 
de resiliência dos ecossistemas, atenuando os efeitos da exploração humana da 
natureza e da consequente degradação do meio ambiente natural.

Dito dessa forma, o estudo ao propor essa discussão, também cercou-se de 
um conjunto de análises possibilitando a verificação dos efeitos da regularização da 
vazão das águas do rio no baixo São Francisco em Sergipe e Alagoas, através dos 
indicadores sociais, econômicos e ambientais.

As concepções que permeiam a construção de uma sociedade sustentável 
atendendo as necessidades básicas e a qualidade de vida das gerações presentes 
e futuras, surgiram com a emergência do conceito de Desenvolvimento Sustentável, 
defendido por Maurice Strong e Ignacy Sachs em 1972, frente aos processos de 
exploração dos recursos naturais de forma indiscriminada e “irresponsável” (BECK, 
1997).
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Esta preocupação com o meio ambiente e a sustentabilidade têm possibilitado 
profundas reflexões sobre a temática ambiental. No entanto, o desafio é “compreender 
as diferentes realidades encontradas na sociedade e construir métodos que permitam 
a caracterização e análise da sustentabilidade” (SANTANA et al., 2012, p. 169). O 
desafio, portanto, é construir um Índice de Sustentabilidade que integre as dimensões 
sociais, econômicas e ambientais, e permita analisar o desempenho dos indicadores 
investigados, a sustentabilidade social, econômica e ambiental dos municípios do 
baixo São Francisco em Sergipe e Alagoas.

Em decorrência da indisponibilidade de dados da pesca artesanal de água 
doce por município, os cálculos dos Índices de Sustentabilidade Ambiental foram 
conduzidos de forma a relacionar as características do desenvolvimento das 
condições sociais, econômicas e ambientais com a produção dos pescados nos 
Estados de Sergipe e Alagoas conjuntamente, fazendo uma comparação aproximada 
com os municípios do baixo São Francisco. Esta análise  procedeu-se em períodos 
quinquenais, considerando os períodos de 1990; 1995; 2000; 2005 e; 2010, permitindo 
a monitoração da sustentabilidade.

No ano de 1990, o comportamento dos níveis de sustentabilidade ambiental por 
dimensão encontrararam-se em níveis muito baixo na dimensão social (S1) relacionado 
a extrema pobreza; (S2) ligado a mortalidade infantil; na dimensão ambiental o índice 
de sustentabilidade ambiental (A6), referente à vazão do rio São Francisco, com 
valores de (6,99); (6,22) e; (7,91) respectivamente. O destaque para este ano foi o 
índice econômico (E4) renda per capita que esteve com valor de (32,80) e alcançou 
o nível de alta sustentabilidade. No quesito produção da pesca continental (E5), que 
apresentou o valor de (16,99), portanto, neste período, os problemas decorrentes da 
regularização das vazões sazonais do rio tiveram grande impacto na sustentabilidade 
ambiental.

Nos anos de 1995; 2000 e 2005; os níveis de sutentabilidade relacionados à 
renda per capita (E4). Ao longo desse período vai se reduzindo do nível médio em 
1995 com valor de (23,80); e mantendo-se em níveis de sustentabilidade muito baixo, 
com valores de (E4) - (5,89); (E4) - (5,28). Quanto à produção de pescados (E5); o 
nível de muito baixo é mantido durante esse período com valores variando de (E5) - 
(5,99); (E5) - (1,38) e; (E5) - (2,06). No quesito vazão máxima do rio (A6); os níveis se 
encontraram muito baixo e a variação se deu com valores (A6) - (3,91); (A6) - (2,67) 
e; (A6) - (4,46). 

No ano de 2010, a performance dos índices apresentaram crescimento nas 
dimensões sócioeconômicas, que se posicionaram no nível médio de sustentabilidade, 
à exceção da produção de pescados (E5) que se manteve no nível muito baixo, com 
valor de (E5) - (6,5). Quanto a dimensão ambiental vazão máxima do rio manteve-se 
também, no nível muito baixo com valor de (A6) - (6,6).

Este comportamente de redução dos índices, permitiu que a sustentabilidade 
ambiental se mantivesse em níveis baixo ou muito baixo, ou seja, os efeitos da 



Gestão de Recursos Hídricos e Sustentabilidade 4 Capítulo 14 127

regularização da vazão do rio atingem com grande intensidade os peixes de água 
doce.

Destaca-se a renda per capita em relação à pesca, visto que, este ítem tem 
variado entre alto, médio e baixo nível de sustentabilidade. Quanto aos índices de 
vazão ambiental e produção de pescados de água doce, a performance é a mesma 
os níveis de sustentabilidade foram "muito baixo".

Nos anos 1990, em decorrência da pouca ou nenhuma política pública de 
transferência de renda no período, sob a responsabilidade do Governo Federal. 
Período considerado pelos autores Neri (2011) e IPEA (2012), como a década 
perdida, em que as desigualdades sociais e de renda aumentaram, os índices de 
sustentabilidade ambiental ligados às dimensões sociais, apresentam valores muito 
baixo em relação àqueles ligados ao ambiente.

A partir de 2002, foram adotados vários benefícios, como o Bolsa Escola, o 
Vale Gás. Estes foram unifi cados a partir de 2004, conforme a Lei nº 10.836 de 
2004 (REGO & PINZANI, 2013), nos anos 2000 e 2010, as políticas públicas de 
transferência de renda do Governo Federal, como Bolsa Família, Brasil sem Miséria, 
reajustes do salário mínimo e seus impactos, se fazem sentir na vida da população. 
Estas políticas impõem uma agenda de diminuição das desigualdades sociais e 
de renda, mantendo uma regularidade em todos os municípios. Nesse período, os 
índices de sustentabilidade ligados às dimensões sociais tendem a crescer, entretanto 
aqueles relacionados ao meio ambiente apresentam queda substancial, afetando a 
sustentabilidade do sistema.

A Figura 2 apresenta o Polígono de Impacto Antropogênico dos Índices de 
Sustentabilidade por dimensão, para os Estados de Sergipe e Alagoas produtores da 
pesca artesanal continental de peixes de água doce, nos anos de 1990; 1995; 2000; 
2005 e; 2010.

Figura.2 - Índices de Sustentabilidade, por dimensão (pescados de água doce), para os 
Estados de Sergipe e Alagoas.
Elaborado pelos autores (2015). 
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A regularização das vazões máximas e mínimas do rio, operada pelo setor 
elétrico através da CHESF, tem como consequência, efeitos ecológicos e ambientais 
que interferem na reprodução e alimentação da ictiofauna; a produção de pescados 
de água doce tem sofrido um processo de redução, ao longo dos anos, e depleção de 
algumas espécies de peixes alóctones. Este processo, também, tem infl uenciado na 
intensidade da intrusão salina, que tem alcançado até 10km a jusante de Piaçabuçu/
AL (MEDEIROS, 2014).

A reclusão das águas do rio no lago da represa, impede o fl uxo contínuo das 
águas, por conseguinte da formação das correntezas. A ausência deste fl uxo é, 
segundo Maltchik e Medeiros (2006), fator importante na atividade reprodutiva dos 
peixes. Visto que, o amadurecimento das gonadas está associado à corrente de água 
para acelerar o metabolismo e amadurecer as gonadas. Sem esse enfrentamento, os 
peixes fi cam impedidos de completarem a maturação do ciclo reprodutivo, forçando-
os a comerem as suas gonadas, levando-os à morte. 

Quanto ao processo da cunha salina, seus efeitos são sentidos diretamente 
nas mudanças da biologia do ecossistema fl uvial, que vem se alterando com 
modifi cações na biota do baixo São Francisco, a fauna e a fl ora originais vão dando 
lugar a espécies exóticas oriundas do ecossistema marítimo ou mesmo do cultivo de 
espécies estranhas ao ecossistema do rio.

A pesca extrativa continental no baixo São Francisco acompanha a severidade dos 
impactos ambientais relativos à regularização da vazão do rio e suas consequências. 
A produção tem se reduzido e as espécies endêmicas vem se exaurindo, algumas 
chegando à quase extinção, poucas são as que resistem aos impactos negativos 
promovido pela barragem de Xingó. Na Figura 3 se verifi ca o comportamento de 
algumas espécies endêmicas do rio São Francisco ao longo de quase duas décadas.

Figura 3 - Espécies de peixes do rio São Francisco que apresentam redução de estoques 1990 
a 2006.

Fonte: IBAMA (2006)

Elaborado pelos autores (2014).
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Na Figura 4 visualiza-se no Polígono de Impacto Antropogênico Geral, o 
comportamento dos índices de sustentabilidade ambiental por período, e os níveis dos 
índices de sustentabilidade ambiental por década dos Estados de Sergipe e Alagoas. 
A pesca artesanal continental de água doce apresenta redução na produção total, 
considerando os valores de 1990 a 2005. O aumento verifi cado no ano de 2010, do 
índice de sustentabilidade é decorrente do aumento dos indicadores sócioeconômicos 
que cresceram nesse período, por conta das políticas públicas de inclusão de renda.

Figura 4 - Índices de Sustentabilidade Geral, por período (pescados de água doce ), nos 
Estados de Sergipe e Alagoas.
Elaborado pelos autores (2015).

4 |  CONCLUSÃO

Os indicadores escolhidos mostraram-se de grande sensibilidade e 
acompanharam a variação das mudanças na média dos indicadores a cada período. 
As variações dos índices de sustentabilidade capturaram valores mais precisos da 
sustentabilidade do município ou região, ao interagir indicadores multidisciplinares.

Dessa forma, o método proposto mostrou-se adequado para avaliar a 
sustentabilidade dos municípios, no que diz respeito aos aspectos ambientais, 
econômicos e sociais. As características desses indicadores permitiram que houvesse 
uma resposta imediata às mudanças percebidas no sistema, de fácil aplicação, 
apresentou enfoque integrado ao relacionar-se com outros indicadores, facilitando a 
construção dos polígonos de impacto antropogênico.

Através da análise dos Índices de Sustentabilidade, constatou-se que os índices 
relacionados à vazão do rio, à produção de pescados e a renda per capita infl uenciaram 
diretamente na sustentabilidade do sistema, tanto por dimensão, quanto no geral.

O levantamento realizado demonstrou que o indicador Mortalidade Infantil 
provocou maior impacto negativo no ano de 1990 e em 1995. A partir de 2000 a 
produção de pescados e a vazão são os indicadores que apresentam maior impacto 
negativo no sistema.
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A regularização da vazão das águas do rio São Francisco e sua consequente 
redução dos valores máximos e aumento dos valores mínimos, não permite que o 
rio viva pulsando naturalmente. Este mantém-se com características de ecossistema 
lêntico em detrimento dos seus aspectos lóticos. Estes aspectos trazem perturbações 
para a fauna que se ver espremida entre a barragem de Xingó e a cunha salina sem 
as condições naturais de reprodução e alimentação das espécies alóctones.

Os reflexos das políticas energéticas do país, que insistem em uma matriz de 
obtenção de eletricidade através dos barramentos dos rios, a qualquer custo e sob o 
espectro do crescimento econômico, sem observar a capacidade de resiliência dos 
ecossistemas envolvidos. Esse modelo de desenvolvimento, tem submetido a bacia 
hidrográfica do baixo São Francisco à degradação e à insustentabilidade ecológica. 

O Polígono de Impacto Antropogênico permitiu demonstrar, a necessidade 
de monitoração da sustentabilidade ambiental no baixo São Francisco, para tal, o 
estudo propõe que seja usado este modelo de monitoração com base nos Índices de 
Sustentabilidade Municipal que foram apurados com ênfase na vazão máxima do rio.
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